
Há 43 milhões de ações na Justiça de primeira instância

Há 43 milhões de processos em andamento na Justiça Estadual de primeira instância do Brasil. Os
números, referentes às ações em trâmite no mês de junho, foram divulgados, nesta segunda-feira (25/8),
pelo ministro Cesar Asfor Rocha, no Encontro Nacional do Judiciário, promovido pelo Conselho
Nacional de Justiça, em Brasília.

Asfor Rocha – que deixa a cadeira da Corregedoria Nacional de Justiça no dia 3 de setembro para
assumir a presidência do Superior Tribunal de Justiça – desfiou números no encontro, onde presidentes e
juízes dos 91 tribunais do país discutem um conjunto de iniciativas cujo principal objetivo é distribuir
justiça em tempo razoável.

Mentor do Sistema Justiça Aberta, por meio do qual é possível acompanhar a produtividade dos juízes
de primeira instância de quase todo o país, o ministro afirmou que 87,5% das 9.065 varas de primeiro
grau da Justiça Estadual já enviam seus dados com regularidade para o banco de dados do CNJ.

De acordo com os números enviados pelos juízes em junho passado, tramitavam no país 43 milhões de
processos na Justiça Estadual de primeira instância. Um terço dessas ações – mais ou menos 15 milhões
de processos – é de execuções fiscais. Para o ministro, aí está um nó complicado de se desatar.

Segundo ele, com base em dados colhidos por amostragem, pode-se dizer que 90% dos processos de
execução fiscal que tramitam na Justiça Estadual de primeira instância no país são insolúveis. “O
devedor não tem bens para saldar a dívida e os processos ficam ali tramitando sem perspectiva de
solução. Isso é debitado na conta do Judiciário, indevidamente.”

O ministro comemorou o fato de poder divulgar os números. Segundo ele, quando chegou ao CNJ,
costumava-se dizer que havia, no país, 60 milhões de processos em andamento. Mas ninguém sabia, de
fato, quantos eram. Os primeiros números que o CNJ colheu começaram a mostrar a realidade, mas
ainda eram bastante incompletos. “Hoje sabemos, por exemplo, que existem 16 mil magistrados no país,
onde eles estão lotados e quantos processos têm sob sua guarda”, disse.

Para o ministro, a primeira composição do Conselho não se debruçou com vigor sobre a gestão da
Justiça porque precisou, primeiro, cuidar dos aspectos disciplinares, “até pela expectativa que se criou
em torno do CNJ”. E, para Asfor Rocha, agiu bem nos desvios. O fim do nepotismo é o maior marco
desse trabalho, afirmou.

“Agora, é preciso identificar as deficiências e atacá-las porque será absolutamente impossível superar a
demanda se não houver gestão.”
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